
 

 

  

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO 124/2023 

REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS 

 

 A Prefeitura do Município de Cabreúva, torna público, através de seu Prefeito, Sr 

Antonio Carlos Mangini, ora denominada Autoridade Competente, na forma do disposto 

no Decreto Municipal n° 377/2007, fará realizar procedimento licitatório na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 124/2023 com critério de julgamento MENOR PREÇO POR 

ITEM, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS dos itens descritos no ANEXO I – Termo 

de Referência, Processo Administrativo 8227/2023, Licitação que será regida pela 

Lei Federal N° 10.520/02, Decreto Municipal N° 377 de 29 de março de 2007, aplicando-

se subsidiariamente no que couberem, as disposições da Lei Federal N° 8.666/93 com 

alterações, Lei Complementar N° 123/06 atualizada pela Lei N° 147/14 e demais normas 

regulamentares aplicáveis a espécie e condições estabelecidas pelo presente Edital.  

CADASTRO DE PROPOSTAS INICIAIS ATÉ: 01/12/2023 às 08:59:00 HORAS 

ABERTURA DE PROPOSTAS INICIAIS E ÍNICIO DE SESSÃO PÚBLICA: 

01/12/2023 ÀS 09:00:00 HORAS 

Será conduzido pelo pregoeiro Carlos Augusto M. Vasconcellos, com auxílio da equipe de 

apoio. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

LOCAL: www.novobbmnet.com.br 

 O pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 

mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases 

através do sistema de Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa Brasileira de Mercadorias. 

 Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Cabreúva, denomi-

nado Pregoeiro, mediante inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos 

para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica da Bolsa Brasileira de Mer-

cadorias (www.novobbmnet.com.br). 

 O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente 

edital para o credenciamento junto ao provedor do sistema para participação da licitação, 

bem como cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e 

horário para início da disputa. 

1. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

 

1.1 Poderão participar desta licitação qualquer firma individual ou sociedade, re-

gularmente estabelecida no País, que satisfaçam todas as exigências, especi-

ficações e normas contidas neste Edital e seus Anexos e sejam detentoras de 

senhas para participar de procedimentos eletrônicos junto a Bolsa Brasileira 

de Mercadorias. 
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1.2 O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar 

do pregão, diretamente no site da Bolsa Brasileira de Mercadorias, até o horá-

rio fixado no Edital para inscrição e cadastramento. 

 

1.3 A participação do Pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e cre-

denciamento do licitante, até o limite de horário previsto no Edital. 

 

1.4 O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante, que 

pagará a Bolsa Brasileira de Mercadorias, provedora do sistema eletrônico, o 

equivalente aos custos pela utilização dos recursos de tecnologia da informa-

ção, consoante tabela fornecida/emitida pela entidade, nos termos do Artigo 

5°, Inciso III, da Lei N° 10.520/2002. 

 

1.5 Além das vedações estabelecidas pelo Art. 9° da lei Federal N° 8.666/93, não 

será permitida a participação de empresas: 

 

A) Estrangeiras que não funcionem no País; 

 

B) Em formas de consórcios ou grupos de empresas; 

 

C) Que tenham sócios em comum, estiver em Falência Decretada, Concurso 

de Credores, Dissolução ou Liquidação; 

 

D) Impedidas e Suspensas de licitar e/ou contratar nos termos do inciso III 

do artigo 87 da Lei Federal N°8.666/93 e suas alterações, do artigo 7° da 

Lei Federal N° 10.520/02 e da Súmula N° 51 do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo; 

 

E) Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 10 da Lei Federal 

N°9.605/98; 

 

F) Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas; 

 

2. DO OBJETO 

2.1. Tem por objeto o presente Edital de Pregão Eletrônico objetivando a EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS nas condições descritas no Anexo I, termo de Refe-

rência do Edital. 

3. DO EDITAL 

3.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto na Lei Complementar N° 

123/06 atualizado pela Lei Complementar N° 147/14, atendendo o direito de tratamento 

diferenciado e favorecido a ser dispensado as microempresas e empresas de pequeno 

porte e microempreendedores individuais no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios. 

3.2 Compõem este Edital os seguintes anexos: 

 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 



 

 

  

 

 ANEXO II – DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO 

 ANEXO III – MODELO DECLARAÇÕES 

 ANEXO IV – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 

4.DOS RECURSOS FINANCEIROS 

4.1.  A despesa total decorrente da(s) contratação(s) ora licitada será atendida pelas 

seguintes dotações do exercício de 2023 e 2024 para atendimento das unidades admi-

nistrativas requisitantes; 

07.01.00.3.3.90.32.00.08.244.4001.2329 
 

5. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CONTRATAÇÕES 

 

5.1. Homologada a licitação pela autoridade competente, será o licitante vencedor con-

vocado para assinar a Ata de Registro de Preços, que deverá fazê-lo no prazo máximo de 

02 (dois) dias úteis da convocação. 

 

5.2. O prazo para assinatura da Ata poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justifi-

cado e aceito pelo Setor de Suprimentos.  

 

5.3. A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar a Ata de Registro de Preços 

ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, o sujeitará à aplicação 

das penalidades previstas neste Edital. 

 

5.4. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses 

sem prorrogação. 

 

5.5. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão fixos e irreajustáveis. 

 

5.6. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a Administração Municipal poderá 

convocar os adjudicatários remanescentes na ordem de classificação, para assinar a Ata 

de Registro de Preços e efetuar o fornecimento ao respectivo preço registrado nas se-

guintes hipóteses:  

 

A) Inexecução contratual pelo primeiro classificado por qualquer 

motivo e consequente cancelamento da Ata, inclusive em caso 

fortuito ou de força maior; 

 

B) Revisão de preços do primeiro classificado, quando o novo preço resultar superior ao 

do segundo classificado. 

 

5.7.  A existência de preço registrado não obriga a Prefeitura de Cabreúva a 

firmar as contratações que dele poderão advir, facultada a utilização de outros meios, 

respeitada a legislação vigente, sendo assegurada a detentora da Ata de Registro de 

preços, preferência em igualdade de condições.  

 



 

 

  

 

5.8. A Prefeitura de Cabreúva não está obrigada a adquirir uma quantidade mínima 

dos produtos, ficando a seu exclusivo critério a definição da quantidade e do momento 

da aquisição. 

 

5.9.  Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro de preços as 

situações referidas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal 8666/93 e suas alterações.  

 

6. DO PAGAMENTO 

 

6.1. De acordo com o objeto deste certame a empresa vencedora apresentará a Pre-

feitura de Cabreúva a Nota fiscal/Fatura referente a cada item entregue. 

 

6.2. A Prefeitura de Cabreúva terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da apre-

sentação da Nota Fiscal/Fatura para aceita-la ou rejeitá-la. 

 

6.3. A nota Fiscal/Fatura não aprovada pela Prefeitura de Cabreúva será devolvida a 

empresa vencedora da licitação para as necessárias correções, com as informações que 

motivaram sua rejeição, contando-se o prazo estabelecido no item 6.2, a partir da data 

de sua apresentação. 

 

6.4. A devolução da Nota Fiscal/Fatura não aprovada pela Prefeitura de Cabreúva em 

hipótese alguma servirá de pretexto para que a empresa suspenda os fornecimentos.  

 

6.5. O Município de Cabreúva providenciará o pagamento no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados da data de aceite da Nota Fiscal/Fatura pela Prefeitura de Cabreúva. 

 

6.5.1. A DETENTORA deverá informar a PREFEITURA DE CABREÚVA na Nota Fiscal/Fatura 

o banco/agência, bem como o número da conta corrente correspondente ao CNPJ da 

DETENTORA para realização dos pagamentos. 

 

6.5.2. No caso da CONTRATANTE atrasar os pagamentos, estes serão atualizados finan-

ceiramente pelo índice econômico oficial do Município de Cabreúva. 

 

6.6. No caso de DETENTORA em situação de recuperação judicial, deverá apresentar 

declaração, relatório ou documento equivalente de seu administrador-judicial, ou se o 

administrador-judicial for pessoa jurídica, do profissional responsável pela condução do 

processo, de que está cumprindo o plano de recuperação judicial.  

 

6.7. No caso da DETENTORA em caso de recuperação extrajudicial, junto com os de-

mais comprovantes, deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo 

as obrigações do plano de recuperação extrajudicial. 

 

7. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO 

 

7.1.  A DETENTORA obriga-se a fornecer o objeto desta licitação, conforme especifica-

ções e condições estabelecidas neste Edital, em seus Anexos e na proposta apresentada, 

prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições estabelecidas no 

instrumento convocatório; 

 



 

 

  

 

7.2. Correrão por conta da DETENTORA as despesas para efetivo atendimento ao ob-

jeto licitado, tais como embalagens, seguro, transporte, tributos, encargos trabalhistas e 

previdenciários e a entrega deverá ocorrer sem prejuízo dos serviços normais da Prefei-

tura de Cabreúva. 

 

7.3. A entrega deverá ser de até 15 (Quinze) dias, contados da data do recebimento 

da Autorização de Fornecimento. 

 

7.3.1. O eventual pedido de prorrogação deverá ser protocolado, antes do vencimento 

do prazo de entrega, devidamente justificado pela DETENTORA, para ser submetido à 

apreciação superior.  

 

7.4. O objeto deverá ser entregue observando-se as seguintes condições: 

 

A) LOCAL DE ENTREGA: Almoxarifado Central – Rua Líbano, 50, Vi-

larejo, tel 11 4409 0930. 

 

B) DIAS E HORÁRIOS: de segunda a sexta feira das 08:00 ás 10:30 

e das 13:30 ás 15:30 horas. 

 

7.5. O objeto será recebido observando-se as seguintes condições: 

 

A) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da confor-

midade do objeto com as especificações deste Edital, em até 5 

(cinco) dias após a entrega dos bens; e 

 

B) Definitivamente, após a verificação da qualidade do objeto e 

consequente aceitação, em até 10 (dez) dias após o recebimento 

provisório.    

 

 

7.6. Constatadas irregularidades no objeto entregue, a Prefeitura de Cabreúva, sem 

prejuízo das penalidades cabíveis, poderá:  

 

A) Rejeitá-la no todo ou em parte se não corresponder às especificações do Anexo I – 

Termo de referência, determinando sua substituição/correção; 

 

B) Determinar sua complementação se houver diferença de quantidades ou partes; 

 

C) As irregularidades deverão ser sanadas pela DETENTORA, no 

prazo de até 5 (cinco) dias úteis da data de recebimento por ela 

da notificação por escrito, mantido o preço inicial ofertado. 

 

D) O recebimento não exime a DETENTORA de sua responsabili-

dade, na forma da lei, pela qualidade, correção e segurança dos 

produtos entregues. 

 

8. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 



 

 

  

 

8.1.  Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observado 

o prazo para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempe-

nho e de qualidade e demais condições definidas no Anexo I – Termo de Referência. 

9. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

9.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que 

terá em especial, as seguintes atribuições:   

 A) Acompanhar os trabalhos de equipe de apoio; 

 B) Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

 C) Abrir as propostas de preços e analisar a aceitabilidade das propostas; 

 D) Desclassificar propostas indicando os motivos; 

 E) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e a escolha da proposta do 

lance de menor preço; 

 F) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

 G) Declarar o vencedor; 

 H) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

 I) Elaborar a ata de sessão de abertura da licitação com o auxílio eletrônico; 

 J) Encaminhar o processo a autoridade superior para homologar e autorizar a con-

tratação; 

 K) Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando à apli-

cação de penalidades previstas na legislação. 

10. DO CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA 

BBMNet 

10.1. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso 

poderão ser iniciados diretamente no site de licitações no endereço eletrônico www.no-

vobbmnet.com.br acesso “credenciamento – licitantes (fornecedores)”. 

10.2. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão 

ser dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, 

Chat ou e-mail, disponíveis no endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br. 

10.3. Qualquer dúvida dos interessados em relação aoacesso no sistema BBMNET Licita-

ções poderáser esclarecida através dos canaisde atendimento da Bolsa Brasileira de Mer-

cadorias, de segunda a sexta feira, das 08:00 às 18:00 horas (horário de Brasília) através 

dos canais informados no site www.novobbmnet.com.br. 

10.4. A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e in-

transferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta 

de preços por meio do sistema eletrônico no sitio www.novobbmnet.com.br, opção “Lo-

gin”, opção “Licitação Pública”, “Sala de Negociação”. 

http://www.novobbmnet.com.br/
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10.4.1. As propostas de preço deverão ser encaminhadas eletronicamente até data e 

horário definidos, conforme indicação na primeira página deste Edital. 

10.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua des-

conexão. 

10.6. Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lan-

ces, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos 

atos realizados. 

10.7. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 

pregão será suspensa e terá reinicio somente após reagendamento/comunicação ex-

pressa aos participantes via “chat” do sistema eletrônico, onde será designado dia e hora 

para a continuidade da sessão. 

10.8. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade 

de lotes, o pregoeiro designará novo dia e horário para a continuidade do certame. 

10.9. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas 

e a adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal 

“www.novobbmnet.com.br”,que veiculará avisos, convocações, desclassificações de lici-

tantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento. 

11. DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

11.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico, Anexo IV, pressupõe o 

pleno conhecimento e atendimento as exigências de habilitação previstas no Edital. O 

licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras assuas propostas e lances. 

11.2. A proposta de preço deverá ser enviada mediante digitação no sistema eletrônico. 

11.3. O licitante deverá informar a marca e a descrição completa do produto ofertado. 

11.4. A validade da proposta constante em campo próprio da ficha técnica descritiva do 

objeto (Anexo IV) será de 60 (sessenta) dias. 

11.5 Por força da legislação vigente é vedada a identificação do licitante, sob pena de 

desclassificação. 

12. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

12.1 A partir do horário previsto no Edital e no sistema para cadastramento e encami-

nhamento da proposta inicial de preço, terá início a sessão pública do pregão eletrônico, 

com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o pregoeiro a avaliar a 

aceitabilidade das propostas; 

12.2 Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar co-

nectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o partici-

pante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário e valor. 

http://www.novobbmnet.com.br/


 

 

  

 

12.3 O fornecedor poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance regis-

trado, desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance 

válido para o item. 

12.4 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

12.5 Fica a critério do Pregoeiro a autorização da correção de lances digitados errados ou 

situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances. 

12.6 Após o credenciamento das propostas, durante a sessão de disputa de lances, não 

será aceito pedidos de desclassificação do licitante para o item alegando como motivo 

“erro de cotação” ou qualquer outro equívoco da mesma natureza. Após a sessão de 

disputa de lances, durante a fase de aceitação/habilitação não será aceito pedido de des-

classificação do licitante aduzindo em sua defesa causas, razões ou circunstâncias que 

visivelmente só ocorreram por responsabilidade objetiva do licitante.  

12.7 As sanções previstas para os pedidos de desclassificação que ocasionarem o retar-

damento da execução do objeto, ou que por outra razão não mantiver a proposta ficará 

impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo 

prazo de 05 (cinco) anos conforme regra o artigo 7° da Lei N° 10.520/02. 

12.8 Estarão excluídos da aplicação das penalidades do item 12.7, os fatos decorrentes 

de “caso fortuito” ou “força maior”. Na hipótese de incidência do caso é garantida a defesa 

prévia.   

12.9 Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances 

aos demais participantes. 

12.10 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para 

a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, 

sem prejuízos dos atos realizados. 

12.11 Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do 

Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa aos 

operadores representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica “chat” ou 

e-mail divulgando data e hora da reabertura da sessão. 

12.12 A etapa de lances da sessão pública será encerrada por prorrogação automática, 

ou seja, se um participante oferecer lances nos últimos minutos, informando o “Dou-lhe 

uma”. Se ninguém der outro lance, o sistema informa “Dou-lhe duas”, em seguida a 

negociação é fechada. Entretanto, se algum licitante der um lance após o “Dou-lhe uma” 

ou “Dou-lhe duas”, o sistema é novamente reiniciado, assim como sua contagem. A ne-

gociação só é encerrada quando ninguém mais oferecer lances nos minutos finais. Inici-

ada a fase de fechamento de lances, os licitantes serão avisados via “chat”. 

12.13 O sistema informará a proposta de menor preço (ou melhor proposta) imediata-

mente após o encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação 

e decisão do Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 



 

 

  

 

12.14 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor 

desatender as exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 

subsequente, verificando sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem 

de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que 

atenda o Edital. Também nesta etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante 

para que seja obtido preço melhor. 

12.15 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a pro-

posta de menor preço e valor estimado para contratação. 

12.16 A(s) Microempresa(s), Empresa(s) de Pequeno Porte ou Microempreendedores In-

dividuais deverá(ão) declarar, no ato do envio de sua proposta no Sistema Eletrônico, em 

campo próprio do Sistema, que atendem os requisitos do Artigo 3° da Lei Complementar 

N° 123/06 para fazer jus aos benefícios previstos na referida Lei Complementar. 

12.17 Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar N° 123/06 e al-

terações na Lei N° 147 de 07/08/2014, serão observados os seguintes procedimentos: 

12.17.1 Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertado 

por Microempresa, Empresa de Pequeno porte ou Microempreendedor individual e o sis-

tema eletrônico identificar que houve proposta apresentada por Microempresa, Empresa 

de Pequeno porte ou Microempreendedor Individual igual ou até 5% (cinco por cento) 

superior a proposta de menor lance, será procedido o seguinte:    

A) A Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor individual mais 

bem classificada, será convocada pelo sistema eletrônico, via “chat” de comunicação do 

pregão eletrônico para, no prazo de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar 

nova proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que, aten-

didas as exigências habilitatórias, será adjudicada em seu favor o objeto do pregão; 

B) No caso de empate de propostas apresentadas por Microempresas, Empresas de Pe-

queno Porte ou Microempreendedores Individuais que se enquadrem no limite estabele-

cido no subitem 12.17.1, o sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na forma 

do disposto na alínea “A”, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

12.17.2 Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 12.17.1, o 

objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do cer-

tame, desde que atenda aos requisitos de habilitação.  

12.18 Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudi-

cado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 

12.19 Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 12.15 e 12.16 deste Edital, o 

Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço.  

12.20 Da sessão, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos 

os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

12.21 Deverá ser emitida pelo sistema eletrônico de pregão a COV – Confirmação de 

Venda, contendo as qualificações e especificações técnicas detalhadas do sistema ofer-

tado. 



 

 

  

 

13. DA HABILITAÇÃO 

13.1 Os documentos relativos à HABILITAÇÃO estão relacionados no ANEXO II deste 

Edital. 

13.2 Os documentos relativos à habilitação DEVERÃO SER JUNTADOS A PLATAFORMA 

BBMNET, acompanhados da proposta escrita de preços, e se solicitados, deverão  ser 

encaminhados no prazo máximo de 02 (duas) horas, contados do encerramento da ses-

são pública virtual, para o e-mail licitacao@cabreuva.sp.gov.br e no prazo de 03 (três) 

dias úteis em originais ou cópias autenticadas, para o seguinte endereço: Rua Floriano 

Peixoto 158, Centro, Cabreúva, SP, CEP 13315-000. 

13.3 Após a conferência dos documentos e proposta enviados, se estiverem de acordo 

com o solicitado, será aberto o prazo para manifestação de intenção de interposição de 

recursos. 

13.4 O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro dos prazos es-

tabelecidos, acarretará na desclassificação e/ou inabilitação do licitante, bem como as 

sanções previstas neste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou 

a proposta ou o lance subsequente. 

14. DA PROPOSTA ESCRITA 

14.1 As empresas vencedoras, deverão enviar a proposta escrita de preços, em 01 (uma) 

via, rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo representante Legal da Em-

presa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasu-

ras ou entrelinhas contendo os seguintes elementos: 

A) Preços unitários e totais dos itens, expressos em moeda corrente nacional, apurados 

a data de sua apresentação, incluindo, além do lucro, todas as despesas resultantes de 

impostos, taxas, tributos, fretes e demais encargos, assim como todas as despesas dire-

tas ou indiretas relacionadas com o integral fornecimento do objeto da presente licitação, 

sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. 

B) Razão Social, CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, ende-

reço completo, número de telefone, número de agencia e conta bancária, além da indi-

cação de e-mail para envio de Autorização de Fornecimento e Ata de registro de Preços. 

C) O prazo de validade que não poderá ser inferior a60 (sessenta) dias, contados da 

abertura das propostas virtuais; 

D) Especificação completa do produto oferecido e marca, contendo informações técnicas 

que possibilitem a sua completa avaliação, conforme descrito no Anexo I deste Edital; 

 14.2 Serão desclassificadas as propostas: 

A) Cujo objeto não atenda as especificações, aos prazos e condições fixados neste Edital; 

B) Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta dos demais licitantes; 

C) Contenham mais de 04 (quatro) casas decimais em seus valores unitários; 

D) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que per-

mita(m) a perfeita identificação do produto licitado. 



 

 

  

 

E) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o pre-

sente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro; 

F) Que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor. 

 15. DOS RECURSOS 

 15.1 Dos atos do Pregoeiro cabe recurso, devendo haver manifestação verbal ime-

diata na própria sessão pública, com o devido registro em Ata da síntese da motivação 

da sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias úteis, contados do dia sub-

sequente a realização do Pregão para a apresentação das razões, por meio de memórias 

, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contrarrazões, em 

igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-

lhes assegurada vista imediata dos autos; 

15.2 Na hipótese de interposição de recurso, o pregoeiro encaminhará os autos devida-

mente fundamentado a autoridade competente;  

15.3. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento 

resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 

15.4 Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, cons-

tatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, 

adjudicará o objeto do certame a licitante vencedora e homologara o procedimento lici-

tatório; 

15.5 A ausência de manifestação imediata e motivada pelo licitante na sessão pública 

importaria na decadência do direito de recurso, na adjudicação do objeto do certame a 

licitante vencedora e no encaminhamento do processo a autoridade competente para a 

homologação; 

15.6 Os recursos deverão ser protocolados nesta Prefeitura, no Protocolo central, a rua 

Floriano Peixoto, 158, Centro, Cabreúva, SP das 9:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00. 

16. DA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 

16.1 Homologada a licitação pela autoridade competente, quando da necessidade do ob-

jeto, a Prefeitura de Cabreúva, emitirá uma Autorização de Fornecimento especifica para 

o vencedor, visando o fornecimento/prestação de serviço do objeto desta licitação. 

16.2 A autorização de fornecimento será encaminhada por e-mail, podendo ser retirada 

diretamente na Prefeitura de Cabreúva, no setor de suprimentos. 

16.3 A recusa injustificada do vencedor em receber a autorização de fornecimento, o 

sujeitará a aplicação das penalidades previstas em Edital. 

17 DAS SANÇÕES 

17.1 Quem, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a Ata, 

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execu-

ção de objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal, ficará sujeito as sanções previstas no artigo 7° da Lei Federal N° 10.520/02, 

sem prejuízo das multas previstas nos seguintes itens. 



 

 

  

 

17.2 A recusa injustificada da detentora em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura de 

Cabreúva, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as 

seguintes penalidades: 

I – Multa de 20% (vinte por cento) sobre a obrigação não cumprida; ou 

II – Pagamento correspondente a diferença de preço decorrente de nova licitação para o 

mesmo fim. 

 17.3 O atraso injustificado na entrega do objeto ou execução dos serviços, sem 

prejuízo do disposto no artigo 7° da Lei N° 10.530/02, sujeitará a detentora a multa de 

mora sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao 

término do prazo estipulado, na seguinte proporção: 

I- Multa de 10% (dez por cento) até o 15° (décimo quinto) dia de atraso; e 

II- Multa de 15% (quinze por cento) a partir do 16° (décimo sexto) dia de atraso até o 

30° (trigésimo) díade atraso. 

 Parágrafo único – a partir do 31° (trigésimo primeiro) dia estará caracterizada a 

inexecução total ou parcial da obrigação assumida, salvo disposição em contrário, em 

casos particulares, previstos no Edital ou contrato, sujeitando-se a aplicação de multa 

prevista no item 17.4.  

17.4 Pela inexecução total ou parcial, da obrigação assumida, poderão ser aplicadas a 

detentora as seguintes penalidades: 

I- Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou 

II- Multa correspondente a diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo 

fim. 

 17.5 O produto não aprovado deverá ser trocado dentro do prazo fixado pela Pre-

feitura de Cabreúva, que não excederá a 05(cinco) dias úteis, contados do recebimento 

da intimação. 

Parágrafo único – Não realizada a troca dentro do prazo estipulado ensejará a aplicação 

da multa prevista no item 17.4, considerando-se a mora, nesta hipótese, a partir do 

primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estabelecido no item 17.5. 

17.6 O pedido de prorrogação do prazo para a realização do serviço/entrega de material, 

somente será apreciado se efetuado dentro dos prazos fixados no contrato ou instru-

mento equivalente. 

17.7 As multas referidas não impedem a aplicação de outras sanções previstas na lei N° 

10.520/02 §1°. Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou ca-

racterizada a inexecução parcial, a Prefeitura de Cabreúva reterá, preventivamente, o 

valor da multa dos eventuais créditos que a detentora tenha direito, até a decisão defi-

nitiva, assegurada a ampla defesa.  

17.8 No caso de a DETENTORA estar em situação de recuperação judicial, a convalidação 

em falência ensejará a imediata rescisão desta Ata de Registro de Preços, sem prejuízo 

da aplicação das demais cominações legais. 



 

 

  

 

17.9 No caso de a DETENTORA estar em situação de recuperação extrajudicial, o des-

cumprimento do plano de recuperação ensejará a imediata rescisão desta Ata de Registro 

de Preços, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais.   

 18. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 

18.1 Os esclarecimentos deverão ser formalizados por meio de requerimento endereçado 

a(s) Autoridade(s) subscritoras(s) do Edital, devendo ser protocolado no prazo de até 02 

(dois) dias úteis anteriores a data fixada para recebimento das propostas, no Protocolo 

Central, a rua Floriano Peixoto 158, centro, Cabreúva, SP, das 9:00 as 12:00 e das 13:00 

as 17:00 horas, podendo também ser efetuado através do e-mail licitacao@ca-

breuva.sp.gov.br 

18.2 As impugnações deverão ser endereçados a(s) autoridade(s) subscritora(s) do Edital 

e protocolada prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores a data fixada para recebimento 

das propostas, no protocolo central, a Rua Floriano Peixoto 158, Centro, Cabreúva, SP, 

das 09;00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas, podendo também ser efetuado através 

do e-mail licitacoes@cabreuva.sp.gov.br. 

18.3 As dúvidas a serem esclarecidas por telefone serão somente aquelas de caráter 

estritamente informal. 

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações presta-

das e dos documentos apresentadas em qualquer fase da licitação. A falsidade de qual-

quer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a 

imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 

vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais san-

ções cabíveis; 

19.2 É facultado ao pregoeiro, ou a Autoridade a ele superior, em qualquer fase da lici-

tação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do 

processo. 

19.3 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deve-

rão faze-lo no prazo determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilita-

ção. 

19.4 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afasta-

mento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata 

compreensão da sua proposta. 

19.5 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

19.6 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos pro-

ponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, 

mediante publicação. 

19.7 Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro. 

mailto:licitacao@cabreuva.sp.gov.br
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19.8 A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os ter-

mos deste Edital. 

19.9 Não cabe a Bolsa Brasileira de Mercadorias qualquer responsabilidade pelas obriga-

ções assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação a forma e as 

condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto a quitação financeira 

da negociação realizada. 

19.10 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 

Edital será o da Comarca de Cabreúva. 

19.11 o Pregoeiro atenderá aos interessados no horário das 9:00 as 12:00 e das 13:00 

as 16:00 horas, de segunda a sexta feira, exceto feriados, na Prefeitura de Cabreúva, 

Setor de Suprimentos para melhores esclarecimentos a respeito do presente Edital; 

19.12 A documentação apresentada para fins de habilitação da empresa vencedora fará 

parte dos autos da licitação e não será devolvida ao proponente; 

19.13 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

19.14 Os casos omissos neste Edital, serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da 

legislação pertinente. 

Cabreúva, 06 de novembro de 2023. 

 

Antonio Carlos Mangini 

Prefeitura de Cabreúva 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

  

 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1-Objeto – REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CESTAS BA-

SICAS 

1. FINALIDADE 

1.1. A finalidade deste ANEXO é preconizar as condições, independentemente de outras 

exigências integrantes deste EDITAL, para ensejar a formalização do REGISTRO DE PRE-

ÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS. 

2. PRAZO DE ENTREGA 

2.1. Até 15 (quinze) dias após a emissão da ordem de fornecimento. 

3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1. Trinta dias após o aceite por parte do órgão requisitante 

4. FICHA TÉCNICA 

4.1. Deverá ser inserida no sistema a documentação comprobatória do atendimento as 

exigências do Edital. 

5. AMOSTRA 

A licitante vencedora deverá apresentar no prazo de 05 dias amostra da Cesta ofertada. 

 

6. DO PRAZO DE VALIDADE 

6.1Os produtos deverão ser entregues com validade mínima de ¾ do total determinado. 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO – CESTA BÁSICA QUANT 

1 CESTA BÁSICA COMPOSTA DOS ITENS : 1.500 

 
ARROZ 5 Kg – Arroz agulhinha; tipo 1; longo e fino; grãos inteiros; com teor de umidade 
máxima de 15%; isento de sujidades e materiais estranhos; acondicionado em saco plástico 
contendo 5 quilos; com validade mínima de 5 meses a contar da data de entrega e suas condições 
deverão estar de acordo com a NTA-33. (Decreto 12.486 de 20/10/78). 

 

2 

 
ERVILHA EM CONSERVA 170g - Ervilha Verde Em Conserva; Simples; Inteira; Imersa Em 
Salmoura; Apresentando Tamanho e Coloração Uniformes; Acondicionada Em Embalagem 
Primaria Apropriada, Hermeticamente Fechada e Atoxica; Sendo Considerado Como Peso o 
Produto Drenado; e Suas Condições Deverao Estar de Acordo Com a Resolucao Rdc 272/05, Rdc 

12/01, Rdc 259/02, Rdc 360/03, Rdc 14/14 e Alteracoes Posteriores; Produto Sujeito a 
Verificacao No Ato Da Entrega Aos Proced.administrativos Determinados Pela Anvisa; Com 
Validade Minima de 19 Meses. 

1 



 

 

  

 

 

 
EXTRATO DE TOMATE 130g - Extrato de Tomate; Concentrado; Composto de Tomate, Sal, 
Açúcar; Sem Pele, Sem Sementes e Corantes Artificiais; Isento de Sujidades e Outros Materiais 
Estranhos; Embalagem Primaria Hermeticamente Fechada e Atoxica; e Suas Condições Deverão 

Estar de Acordo Com a Rdc 12/01, Rdc 259/02, Rdc 360/03, Rdc 272/05, Rdc 14/14 e Alterações 
Posteriores; Produto Sujeito a Verificação No Ato Da Entrega Aos Proced. Administrativos 
Determinados Pela Anvisa; Com Validade Mínima de 14 Meses Na Data Da Entrega; 
 

2 

 

FEIJÃO 1 Kg – Feijão carioca; tipo 1 novo; constituídos de grãos inteiros e sãos; com teor de 
umidade máxima de 15%; isento de material terroso, sujidades e mistura de outras variedades 
e espécies; acondicionado em saco plástico pesando 1 quilo; validade mínima de 5 meses a 
contar da data de entrega e suas condições deverão estar de acordo com (Portaria MA 161 de 
24/07/87). 
 

4 

 
MILHO VERDE EM CONSERVA 170 G- Milho Verde Em Conserva; lata de 170 g; Simples; 
Grãos Inteiros; Imerso Em Salmoura; Apresentando Tamanho e Coloração Uniformes; 
Acondicionado Em Embalagem Primaria Apropriada, Hermeticamente Fechada e Atoxica; 
Devendo Ser Considerado Como Peso o Produto Drenado; e Suas Condições Deverão Estar de 
Acordo Com a Resolução Rdc 272/05, Rdc 12/01, Rdc 259/02, Rdc 360/03, Rdc 14/14 e 
Alterações Posteriores; Produto Sujeito a Verificação No Ato Da Entrega Aos Proced. 

administrativos Determinados Pela Anvisa; Com Validade Mínima de 19 Meses Na Data Da 
Entrega;  

 

1 

 
AÇÚCAR 1 Kg – Obtido da cana de açúcar; cristal; com aspecto cor; cheiro próprio e sabor doce; 
com teor de sacarose mínimo de 99,3%p/p, admitindo unidade máxima de 0,3% p/p; sem 
fermentação; isento de sujidades, parasitas, materiais terrosos e detritos animais ou vegetais; 

acondicionado em plástico atóxico; validade mínima de 23 meses a contar da data de entrega. 
Suas condições deverão estar de acordo com a NTA 52/53. (Decreto 12.486 de 20/10/78). 
 

5 

 
ÓLEO 900mL – Óleo de soja; obtido de espécie vegetal; isento de ranço e substancias 

estranhas; validade mínima de 10 meses a contar da entrega, em frasco plástico com 900mL; 
embalado em caixa de papelão reforçado. Suas condições deverão estar de acordo com a NTA-
50 (Decreto 12.486 de 20/10/78). 
 

3 

 

MACARRÃO 500g – Macarrão com sêmola de trigo enriquecida; tipo parafuso; pacote 500g. A 
massa de grano duro produzida a partir do trigo durum. Este trigo agrega em suas características 
alto teor de glúten (proteínas) e nutrientes, resultando em uma farinha mais consistente e rica, 
sendo especial para a fabricação de massas de qualidade superior. Contém glúten. Validade 

mínima de 8 meses, embalagem filme laminado de polipropileno contendo 500g e suas condições 
deverão estar de acordo com a NTA-37 (Decreto 12.486 de 20/10/78). 

 

2 

 
LEITE EM PÓ INTEGRAL 200g – Leite em pó integral com teor de matéria gorda mínima de 
26%; integral; envasado em recipiente herméticos em saco de alumínio; validade mínima de 10 
meses a contar da data de entrega. Suas condições deverão estar de acordo com a portaria MA-

369 de 04/09/97. 
 

4 



 

 

  

 

 
ACHOCOLATADO 200g – Achocolatado em pó; Pó fino; Instantâneo; Composto de Áçúcar; 
Cacau em pó; Sal, Emulsificante, Estabilizante; Aromatizante e Outros Ingredientes Permitidos; 
Com Cor Marrom, Sabor e Odor Proprios; Isenta de Sujidades e Outros Materiais Estranhos; 
Embalagem Primaria Apropriada e Hermeticamente Fechada; Contendo Peso Liquido Entre 200g 
e 2 Kg; e Suas Condicoes Deverao Estar de Acordo Com a Rdc 12/01, Rdc 259/02, Rdc 360/03, 

Rdc 273/05; Rdc 14/14 e Alteracoes Posteriores; Produto Sujeito a Verificacao No Ato Da Entrega 
Aos Proced. Adm. Determinados Pela Anvisa; Com Validade Minima de 10 Meses Na Data Da 
Entrega 

 

1 

 
VINAGRE DE ÁLCOOL - Vinagre de Alcool; 1 litro; Composto de Fermentado Acetico de Alcool, 
Agua e Conservante; Com Acidez Volatil Minima de 4%; Isento de Sujidades e Outros Materiais 

Estranhos; Embalagem Primaria Hermeticamente Fechada e Atoxica; Com Validade Minima de 
10 Meses Na Data Da Entrega; e Suas Condicoes Deverao Estar de Acordo Com a Instrucao 
Normativa 55/02, Decreto 6.871/09, Instrucao Normativa 06/12; Rdc 259/02 e Alteracoes 
Posteriores; Produto Sujeito a Verificacao No Ato Da Entrega Aos Proced. Adm. Determinados 
Pelo Mapa e Anvisa;  
 

1 

 
SARDINHA EM ÓLEO 125g – Sardinha em conserva 125g, esvicerado e descamada 
mecanicamente, livre de nadadeiras, cauda e pé, pré-cozida, adicionada ao natural. Elaborado 
com matéria prima em perfeito estado de conservação e higiene, submetido a processo 
tecnológico adequado inspecionado pelo Serviço de Inspeção de Produto Animal – SIPA. 

 

4 

 
CAFÉ EM PÓ 500g – Café em pó torrado e moído; embalagem tipo almofada; sem vácuo; pacote 
500g; produzidos em grãos tipo arábica; sabor marcante; com aromas e sabor próprios; Selo de 
pureza ABIC; certificação ISSO 9001 produzidos com grãos sãos e limpos; na cor castanho claro 
a moderado escuro, sem amargor em pó homogêneo; contendo impurezas máximo de 1%, 

outros produtos 0% e umidade até 5%. Validade mínima de 2 meses a contar da data da entrega. 

Suas condições deverão estar de acordo com a Portaria 377, de 26/04/99 e Resolução SAA-7, de 
11/03/2004. 
 

2 

 
SAL REFINADO 1 Kg – Sal refinado iodado; pacote com 1Kg; refinado e iodado com no mínimo 
96, 95% de cloreto de sódio e sais de iodo; acondicionado em saco de polietileno; resistente e 
vedado, com validade mínima de 10 meses a contar da data de entrega. Suas condições deverão 

estar de acordo com a Resolução RDC n28, de 28/03/2000. 
 

1 

 
GOIABADA 300g - Doce; Cremoso; Sabor Goiabada; Composto de Goiaba, Acucar, Conservante 
e Outros Ingredientespermitidos; Com Consistencia Cremosa, Cor Levemente Avermelhada, 
Sabor e Odor Caracteristicos; Isento de Sujidades e Materiais Estranhos; Embalagem Primaria 

Plastica Hermeticamente Fechada e Atoxica; Com Validade de Minima de 7 Meses Na Data Da 
Entrega; e Suas Condicoes Deverao Estar de Acordo Com a Resolucao Rdc 12/01, Rdc 259/02, 
Rdc 360/03, Rdc 272/05, Rdc 14/14; Produto Sujeito a Verificacao No Ato Da Entrega Aos 

Procedimentos Adm. Determinados Pela Anvisa; 
 

1 

 
BISCOITO DOCE 120g – Maisena, sabor original. Ingredientes: Açúcar invertido; Contém 
glúten; farinha de trigo; sal; peso do produto mínimo de 120g; embalagem plástica; data de 

fabricação impressa no rótulo; prazo de validade de 5 meses a partir da data da entrega. Produto 
conforme legislação vigente. Produto sujeito a verificação no ato da entrega. Unidade de 
fornecimento: Pacote. 
 

1 



 

 

  

 

 
BISCOITO SALGADO 170g – Cream craker. Ingredientes: Açúcar invertido; farinha de trigo; 
fermento, sal. Peso mínimo do produto 170g; Embalagem plástica; data de fabricação impressa 
no rótulo; prazo de validade de 5 meses a partir da data da entrega. Produto conforme legislação 

vigente. Produto sujeito a verificação no ato da entrega. Unidade de fornecimento: Pacote. 
 

1 

 
FARINHA DE MANDIOCA 500g - Farinha de Mandioca; Grupo Seca, Classe Fina, Tipo 1; 
Branca; Isenta de Insetos, Materias Estranhas, Mofo Ou Fermentacao,devendo Se Apresentar 

Limpa e Seca; Embalagem Primaria Plastica, Hermeticamente Fechada e Atoxica; e Suas 
Condicoes Deverao Estar de Acordo Com a Rdc 12/01, Rdc 259/02, Rdc 360/03, Rdc 14/14, 
Instrucao Normativa 52/11 e Alteracoes Posteriores; Produto Sujeito a Verificacao No Ato Da 
Entrega Aos Proced. Adm. Determinados Pelo Mapa e Anvisa; Com Validade Minima de 05 Meses 
Na Data Da Entrega; 

 

1 

 
DETERGENTE LÍQUIDO, NEUTRO, CRISTAL – 500 ML - Detergente Liquido; Principio Ativo 
Alquil Benzeno Sulfonado de Sodio Linear,alquil Bezeno Sulfonato de Trietanolamina, Lauril Ester; 
Composicao Basica Sulfato de Sodio, Coco Amido Propil Betaina,sulfato de Magnesio,edta,formol, 
Corante,perfume; Preservantes,sequestrante,espessante,fragancias Agua,contem Tensoativo 
Biodegradavel,ph Neutro; Valor do Ph Entre Cristal; Composicao Aromatica Neutro; 
Acondicionado de Forma Adequada,com Bico Dosador; Produto Sujeito a Verificacao No Ato Da 
Entrega; Aos Procedimentos Adm.determinados Pela Anvisa;  

  

 

1 

 
SABÃO EM BARRA, COM GLICERINA - Sabao Em Barra; Composicao Basica Hidroxido de 
Sodio, Cloreto de Sodio, Agua, Acidos Graxos; Corante : Sem Corante, Conservante e 
Aromatizante; Especificacoes Ph 1%=11, Alcalinidade Livre 1,00%, Alcalinidade Total 11%, 
Umidade 18%; Comum, Com Glicerina; Na Cor Marrom Escuro; Embalado Em Pacote, Pesando 

200 Gramas Cada; Validade de 2 Anos; Registro e Laudo Analitico do Fabricante; Produto Sujeito 

a Verificacao No Ato Da Entrega Aos Procedimentos Adm. Determinados Pela Anvisa;  
 

1 

 
DETERGENTE EM PÓ, CAIXA DE 1 KG - Detergente Em Po; Principio Ativo Alquil Benzeno 
Sulfonato de Sodio Linear; Outros Tensoativos; Teor de Ativos Fragrancias; Pigmentos Ph Entre 
7,0 - 8,0; Embalado Em Caixa de Papelao; Que Mantenha a Integridade do Produto; Sujeito, Na 
Data Da Entrega, Aos Procedimentos Administrativos Determinados Pela Anvisa; 

 
  

1 

 
DESINFETANTE BACTERICIDA – LÍQUIDO, VISCOSO, LAVANDA – 500 ML  - Desinfetante; 
Categoria Basica Restrita Bactericida,liquido Viscoso Translucido; Principio Ativo Cloreto de Alquil 
Dimetil Benzil Amonio; Composicao Basica Sequestrante,conservante,veiculo; Fragancia e 

Corante; Composicao Aromatica Lavanda; Acondicionado Em Frasco Plastico Que Garanta As 
Propriedades do Produto; Produto Sujeito a Verificacao No Ato Da Entrega; Aos Procedimentos 
Adm. Determinados Pela Anvisa; Validade Minima 24 Meses;  

 

1 

 
SABONETE BARRA 15G - Sabonete; Em Barra de 15g; Glicerinado; para Higienizacao Corporal; 
Rotulo C/dados de Identificacao do Produto,marca do Fabricante, Validade,nome do Responsavel 

Tecnico; Embalado Individualmente;   
  

4 

 
SHAMPOO E CONDICIONADOR, USO ADULTO, 2 EM 1 – 500 ML - Shampoo; 
Cocoamidopropil Betaina,agua, Lauril Eter Sulfatode Sodio, Silicone e Conservantes; Uso Adulto; 

1 



 

 

  

 

Todos Os Tipos de Cabelos; Shampoo/condicionador, 2 Em 1;  

 

EMBALAGEM PLÁSTICA 21,01 até 30Kg – para entrega separada dos produtos alimentícios 
dos produtos de higiene e limpeza. 

2 

 

 

 

Cabreúva, 06 de novembro de 2023. 

 

Antonio Carlos Mangini 

Prefeitura de Cabreúva 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

  

 

 

 

 

 

 

ANEXO II 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO 

 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

1.1 Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual (ou 

cédula de identidade em se tratando de pessoa física não empresário); 

 

1.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial, tratando-se de sociedade empresária; 

 

1.3 Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-

se de sociedade empresária; 

 

1.4 Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de pessoas Jurídicas 

tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova de diretoria 

em exercício; 

 

1.5 Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país e ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, 

quando assim o exigir. 

 

1.6 Tratando-se de Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), apre-

sentar Declaração de Enquadramento ou Certidão Simplificada. 

 

1.6.1 Os microempresários individuais, por serem dispensados de apresentar Certi-

dão expedida pela Junta Comercial, deverão apresentar o certificado de Con-

dição de Microempreendedor Individual; Os Microempresários Individuais de-

verão comprovar o ramo de atividade compatível mediante a apresentação do 

Certificado da Condição de Microempresário Individual;  

 

2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 

2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 

Fazenda (CNPJ); 

 

2.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

2.3  Prova de regularidade fiscal emitida pelas Fazendas Federal, Estadual e 



 

 

  

 

Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, medi-

ante a apresentação das seguintes certidões: 

2.3.1 Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Mobiliários, 

expedida pela Fazenda Municipal; 

2.3.2  Certidão de Regularidade do ICMS – Imposto sobre Circulação de Merca-

dorias e Serviços, expedida pela Fazenda Estadual ou Certidão Negativa ou Positiva com 

Efeito de Negativa de Débitos Tributários expedida pela Procuradoria Geral do Estado 

respectivo, ou declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo representante 

legal do licitante, sob as penas da lei; 

2.3.3 Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal através da Certidão Conjunta Negativa 
de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos Federais (inclusive as contribui-
ções sociais) e à Dívida Ativa da União; 

2.3.4 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante a apresentação de CRF – Certificado de Regularidade do FGTS; 

2.3.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com 
Efeitos de Negativa, em cumprimento à Lei nº 12.461/2011 e à Resolução Administrativa TST nº 

1470/2011; 

OBSERVAÇÃO: Poderão ser apresentadas CERTIDÕES POSITIVAS COM EFEITOS DE NEGATIVA, 
conforme artigo 206 do Código tributário Nacional (Lei N° 5.172 de 25 de outubro de 1966). 

3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA 

3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica,cuja pesquisa tenha sido realizada em data não anterior a 90 (noventa) dias da 

data prevista para a apresentação dos envelopes; 

3.2 Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

3.3 Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar 

comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação 
judicial/extrajudicial em vigor, conforme Súmula nº 501  do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo. 

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

4.1 Prova de aptidão para o fornecimento de materiais pertinentes e compatíveis 

em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio 

da apresentação de Atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, necessariamente em nome do licitante, e que indique ex-

pressamente o fornecimento compatível com o objeto desta licitação. 

                                                           
1SÚMULA Nº 50 - Em procedimento licitatório, não pode a Administração impedir a participação de empresas 

que estejam em recuperação judicial, das quais poderá ser exigida a apresentação, durante a fase de 

habilitação, do Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do 

atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital.  

 



 

 

  

 

 

4.1.1 Entende-se por compatíveis o(s) atestados(s) que comprove(m) capaci-

dade de fornecimento de 50% (cinquenta por cento) da execução preten-

dida (nos termos da súmula n.º 24 do TCESP). 

 

5. OUTRAS COMPROVAÇÕES 

5.1 Declarações subscritas por representante legal do licitante, elaboradas em papel 

timbrado conforme modelo mostrado no ANEXO III deste Edital atestando: 

 A) Inexistência de fato superveniente impeditivo de licitação na forma do § 2° do 

Artigo 32 da Lei N° 8.666/93. 

 B) Nos termos do inciso V do Artigo 27 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho 

de 1993 e alterações, a empresa encontra-se em situação regular perante o Ministério do 

Trabalho, no que se refere a observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da 

Constituição Federal;  

 C) Para o caso de empresassem recuperação judicial: está ciente de que no 

momento da assinatura da Ata de Registro de Preços deverá apresentar cópia do ato de 

nomeação do administrador-judicial ou se o administrador for pessoa jurídica, o nome do 

profissional responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou 

documento equivalente do juízo ou do administrador, de que o plano de recuperação 

judicial está sendo cumprido; 

D) Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: está ciente de que no momento 

da assinatura da Ata de Registro de Preços deverá apresentar comprovação documental 

de que as obrigações do plano de recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas. 

6. DISPOSIÇÕES GERAIS 

6.1 Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer 

processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração 

ou publicação em órgão de imprensa oficial. Os documentos deverão estar em plena 

vigência, ficando, porém, a critério do Pregoeiro solicitar as vias originais de quaisquer 

dos documentos, caso haja constatação de fatos supervenientes.   

6.2 O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no 

curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-

lhes prazo para atendimento. 

6.3 A falta de quaisquer dos documentos mencionados, ou a apresentação dos mesmos 

em desacordo com o presente edital, implicará na inabilitação do licitante. 

6.4. A licitante deverá apresentar os documentos correspondentes ao estabelecimento 

(matriz ou filial) através do qual pretende firmar o contrato. 

6.5 É vedada a mesclagem de documentos de estabelecimentos diversos, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos em nome da 

matriz e, válidos para todas as suas filiais. 

6.6 Poderão ser apresentadas Certidões Positivas com Efeitos de Negativa, conforme 



 

 

  

 

Artigo 206 do Código Tributário Nacional (Lei N° 5.172 de 25 de outubro de 1966). 

6.7 Todas as certidões e documentos devem ser apresentados, na forma da Lei dentro 

do prazo de validade fixado nos documentos oficiais, ou de 90 (noventa) dias a contar da 

expedição dos mesmos, caso não estipulem qualquer prazo de validade. 

6.8 Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar N° 123 de 14/12/06 

e alterações na Lei N° 147 de 07/08/14, serão observados os seguintes procedimentos: 

A) As Microempresas, empresas de Pequeno Porte e Microempresário Individual (MEI), 

por ocasião da habilitação, deverão apresentar toda documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

B) Havendo alguma restrição quanto a regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 

for homologado o certame, para regularização da documentação. 

C) A não regularização da documentação implicará decadência do direito a contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da lei 8.666/93, sendo facultado a 

administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

6.9 Não será aceito a substituição de documentos de habilitação por protocolo de 

requerimento da certidão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

  

 

 

ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

 

Ao Município de Cabreúva 

Prezados Senhores 

Ref.: Pregão Eletrônico N°____/2023 

Eu _________________(nome completo), representante legal da empresa 

_________(denominação da pessoa jurídica), sediada a R./Av.______________ , N° 

____, Bairro ______, Cidade/Estado _____/____ participante do Pregão Eletrônico N° 

____/2019, da Prefeitura de Cabreúva, DECLARO, sob as penas da Lei: 

A) Inexistência de fato superveniente de habilitação na forma do § 2 do artigo 32 da 

Lei N° 8.666/93; 

B) Nos termos do inciso V do artigo 27 da Lei federal n° 8.666 de 21de junho de 

1993 e alterações, a empresa encontra-se em situação regular perante o Ministé-

rio do Trabalho, no que se refere a observância do disposto no inciso XXXIII do 

artigo 7° da Constituição Federal: 

C) Para o caso de empresassem recuperação judicial: está ciente de que no momento 

da assinatura da Ata de Registro de Preços deverá apresentar cópia do ato de 

nomeação do administrador-judicial ou se o administrador for pessoa jurídica, o 

nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, 

relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de que o plano 

de recuperação judicial está sendo cumprido; 

D) Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: está ciente de que no 

momento da assinatura da Ata de Registro de Preços deverá apresentar compro-

vação documental de que as obrigações do plano de recuperação extrajudicial 

estão sendo cumpridas. 

(Local e data) 

(Nome e número da carteira de identidade do declarante) 

Obs. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 

proponente e carimbada com o número do CNPJ. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

  

 

 

ANEXO IV 

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Interessado _________________ 

Assunto: Registro de Preços de ______________ 

Ata de Registro de Preços ____/2023 

Aos ____ dias do mês de ______ de 2023, na cidade de Cabreúva, Estado de São Paulo 

a Prefeitura de Cabreúva, situada a Rua Floriano Peixoto, 158, Centro, devidamente 

representada pelo Sr Antonio Carlos Mangini, Prefeito Municipal, portador do RG N° 

____________ e CPF _____________, e a empresa ____________, inscrita no CNPJ sob 

o N° ______________, com sede a ____________________,CEP _____, por seu 

representante legal, Sr(a)______________, portador do RG N° ______ e CPF 

____________, acordam proceder, nos termos da Lei Federal N° 8.666/93, decreto 

Municipal N° 377 de 29 de março de 2007, observadas as demais normas legais aplicáveis 

do Edital do Pregão em epígrafe, ficando registrados os preços conforme segue: 

Item – Descrição – Quantidade - Valor 

 

1. A presente Ata tem valor total estimado de R$ _______________ 

 

2. A existência de preços registrados não obriga a administração a firmar contrata-

ções que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, 

respeitada a legislação relativas as licitações, sendo assegurado ao beneficiário do 

registro a preferência de contratação em igualdade de condições. 

 

3.PRAZO E CONDIÇÕES PARA ENTREGA DO(s) PRODUTOS 

3.1 A detentora obriga-se a fornecer o objeto desta licitação, conforme       

especificações e condições estabelecidas neste edital, em seus Anexos e na proposta 

apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições 

estabelecidas no instrumento convocatório;  

3.2 Correrão por contada DETENTORA as despesas para efetivo atendimento ao objeto 

licitado, tais como embalagens, seguro, transportes, tributos, encargos trabalhistas e 

previdenciários e a entrega deverá ocorrer sem prejuízo dos serviços normais da 

Prefeitura de Cabreúva. 

3.3 O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias corridos, contados da data do 

recebimento da Autorização de Fornecimento. 

3.3.1 Eventual pedido de prorrogação deverá ser protocolado, antes do vencimento do 

prazo de entrega, devidamente justificado pela DETENTORA, para ser submetido à 

apreciação superior. 



 

 

  

 

3.4 O objeto deverá ser entregue observando-se as seguintes condições: 

A) Local de Entrega: Almoxarifado Geral – Rua Líbano, 50, Jacaré, telefone 11 4409-0930 

B) Dias e horários: de segunda a sexta feira das 8:00 as 10:30 e das 13:30 as 15:30hs. 

3.5 Constatadas irregularidades no objeto entregue, a Prefeitura de Cabreúva, sem 

prejuízo das penalidades cabíveis, poderá: 

A) Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder as especificações do ANEXO I – 

termo de Referência, determinando sua substituição/correção; 

B) Determinar sua complementação se houver diferença de quantidades ou de partes; 

C) As irregularidades deverão ser sanadas pela DETENTORA, no prazo de até 05 (cinco) 

dias úteis da data de recebimento por ela da notificação por escrito, mantido o preço 

inicialmente ofertado. 

D) O recebimento não exime a DETENTORA de sua responsabilidade, na forma da lei, 

pela qualidade, correção e segurança dos produtos entregues. 

3.6 A DETENTORA em situação de recuperação judicial/extrajudicial deverá comprovar o 

cumprimento das obrigações do plano de recuperação judicial/extrajudicial sempre que 

solicitada pela Prefeitura de Cabreúva e, ainda, na hipótese de substituição ou 

impedimento do administrador-judicial, comunicar imediatamente, por escrito, a 

Prefeitura de Cabreúva. 

4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1 De acordo com o objeto deste certame a empresa vencedora apresentará a Prefeitura 

de Cabreúva Nota Fiscal/Fatura referente a cada item entregue. 

4.2 A Prefeitura de Cabreúva terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura para aceita-la ou rejeita-la. 

4.3 A Nota Fiscal/Fatura não aprovada pela Prefeitura de Cabreúva será devolvida a 

empresa vencedora da licitação para as necessárias correções, com as informações que 

motivaram sua rejeição, contando-se o prazo estabelecido no item 4.2, a partir da data 

de sua reapresentação. 

4.4 A devolução da Nota Fiscal/Fatura não aprovada pela Prefeitura de Cabreúva em 

hipótese alguma servirá de pretexto para que a empresa suspenda os fornecimentos. 

4.5 O Município de Cabreúva providenciará o pagamento no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados da data do aceite da Nota Fiscal/Fatura pela Prefeitura de Cabreúva. 

4.5.1 A DETENTORA deverá informar na nota fiscal os dados bancários correspondentes 

ao CNPJ da DETENTORA para a realização de pagamentos. 

4.5.2 No caso da CONTRATANTE atrasar os pagamentos, estes serão atualizados finan-

ceiramente pelo índice econômico oficial do Município de Cabreúva. 

 



 

 

  

 

4.6. No caso de DETENTORA em situação de recuperação judicial, deverá apresentar 

declaração, relatório ou documento equivalente de seu administrador-judicial, ou se o 

administrador-judicial for pessoa jurídica, do profissional responsável pela condução do 

processo, de que está cumprindo o plano de recuperação judicial.  

 

4.7. No caso da DETENTORA em caso de recuperação extrajudicial, junto com os de-

mais comprovantes, deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo 

as obrigações do plano de recuperação extrajudicial. 

 

5. SANÇÕES 

5.1 Quem, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a Ata, 

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execu-

ção de objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal, ficará sujeito as sanções previstas no artigo 7° da Lei Federal N° 10.520/02, 

sem prejuízo das multas previstas nos seguintes itens. 

5.2 A recusa injustificada da detentora em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura de 

Cabreúva, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as 

seguintes penalidades: 

I – Multa de 20% (vinte por cento) sobre a obrigação não cumprida; ou 

II – Pagamento correspondente a diferença de preço decorrente de nova licitação para o 

mesmo fim. 

 5.3 O atraso injustificado na entrega do objeto ou execução dos serviços, sem 

prejuízo do disposto no artigo 7° da Lei N° 10.530/02, sujeitará a detentora a multa de 

mora sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao 

término do prazo estipulado, na seguinte proporção: 

I- Multa de 10% (dez por cento) até o 15° (décimo quinto) dia de atraso; e 

II- Multa de 15% (quinze por cento) a partir do 16° (décimo sexto) dia de atraso até o 

30° (trigésimo) díade atraso. 

 Parágrafo único – a partir do 31° (trigésimo primeiro) dia estará caracterizada a 

inexecução total ou parcial da obrigação assumida, salvo disposição em contrário, em 

casos particulares, previstos no Edital ou contrato, sujeitando-se a aplicação de multa 

prevista no item 17.4.  

5.4 Pela inexecução total ou parcial, da obrigação assumida, poderão ser aplicadas a 

detentora as seguintes penalidades: 

I- Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou 

II- Multa correspondente a diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo 

fim. 

 5.5 O produto não aprovado deverá ser trocado dentro do prazo fixado pela Pre-

feitura de Cabreúva, que não excederá a 05(cinco) dias úteis, contados do recebimento 

da intimação. 



 

 

  

 

Parágrafo único – Não realizada a troca dentro do prazo estipulado ensejará a aplicação 

da multa prevista no item 17.4, considerando-se a mora, nesta hipótese, a partir do 

primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estabelecido no item 16.5. 

5.6 O pedido de prorrogação do prazo para a realização do serviço/entrega de material, 

somente será apreciado se efetuado dentro dos prazos fixados no contrato ou instru-

mento equivalente. 

5.7 As multas referidas não impedem a aplicação de outras sanções previstas na lei N° 

10.520/02 §1°. Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou ca-

racterizada a inexecução parcial, a Prefeitura de Cabreúva reterá, preventivamente, o 

valor da multa dos eventuais créditos que a detentora tenha direito, até a decisão defi-

nitiva, assegurada a ampla defesa.    

5.8 No caso de a DETENTORA estar em situação de recuperação judicial, a convalidação 

em falência ensejará a imediata rescisão desta Ata de Registro de Preços, sem prejuízo 

da aplicação das demais cominações legais. 

5.9 No caso de a DETENTORA estar em situação de recuperação extrajudicial, o 

descumprimento do plano de recuperação ensejará a imediata rescisão desta Ata de 

Registro de Preços, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais  

6. VIGÊNCIA 

6.1 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 meses improrrogáveis. 

7. INTEGRAM A PRESENTE ATA PARA TODOS OS FINS: O Edital, as propostas das 

empresas vencedoras a a Ata de sessão do Pregão. 

 E por estarem, assim, justas econtratadas, as partes assinam o presente, em 

quatro vias de igual teor e forma, na presençadeduas testemunhas. 

 

Cabreúva, ____ de ______ de 2023 

Contratada 

 

Antonio Carlos Mangini 

Prefeitura de Cabreúva 

 

Testemunha 1 

                     ___________________________________ 

Testemunha 2 

                     ___________________________________ 



 

 

  

 

‘ 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 

CONTRATANTE: ____________________________________________________ 

CONTRATADO: _____________________________________________________ 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):_________________________________________ 

OBJETO: ___________________________________________________________ 

ADVOGADO (S)/ Nº OAB/email: (*)______________________________________ 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de 

sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema ele-

trônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das mani-

festações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no 

Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução 

nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões 

que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no 

Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 

709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 

processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no 

módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos pre-

vistos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atuali-

zação Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atuali-

zados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 



 

 

  

 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e conse-

quente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regi-

mentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

LOCAL e DATA: _________________________________________________ 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

 

Pela contratada: 

Nome: _________________________________________________________ 



 

 

  

 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

Assinatura: ______________________________________________________ 

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 

 

 

 

 

 


